
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.028 - BA (2011/0255062-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OUTRO(S)
EMBARGADO : NEIDE MARIA DE COELHO DUNHAM 
ADVOGADO : ERIKA CORREÂ OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI N. 8.480/02 E DECRETO N. 8.451/04. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM. SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO. SÚMULA 208/STF. 
PRECEDENTES. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A Corte de origem decidiu a controvérsia de acordo 
com a jurisprudência deste Tribunal, no sentido de se reconhecer a 
legitimidade do Governador do Estado para figurar no polo passivo da 
presente relação processual, tendo em vista que foi essa autoridade quem 
sancionou a Lei n. 8.480/2002 e expediu o Decreto n. 8.451/2004, cujas 
disposições tratam da reestruturação da carreira do Magistério no âmbito 
estadual.

2. No que tange à legitimidade do Secretário da 
Educação, o acórdão recorrido entendeu no sentido de que a referida 
autoridade possui poderes necessários ao desfazimento do ato ilegal, bem 
como cumprir as determinações exaradas no provimento mandamental. 
Todavia, na via especial, não é possível verificar as atribuições do 
Secretário de Educação da Bahia, por envolver análise de legislação 
local, a teor do que estabelece a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário."

3. Não há falar em decadência, tendo em vista que a 
omissão da autoridade coatora em promover o enquadramento dos 
inativos - conforme o disposto na Lei n. 8.480/02 - renova-se 
continuamente, não se verificando, assim, o transcurso do prazo 
decadencial previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51. Precedente: REsp 
1269876/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 27/9/2011, DJe 3/10/2011.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em 
bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 29 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.028 - BA (2011/0255062-7)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OUTRO(S)
EMBARGADO : NEIDE MARIA DE COELHO DUNHAM 
ADVOGADO : ERIKA CORREÂ OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração, recebidos como agravo regimental, 
opostos pelo ESTADO DA BAHIA contra decisão monocrática deste Relator que 
negou provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 287, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI N. 
8.480/02 E DECRETO N. 8.451/04. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com o objetivo 
de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que, em ação 
mandamental, afastou as preliminares de ilegitimidade ad causam do Governador do 
Estado e do Secretário de Educação do Estado da Bahia; carência de ação, por falta de 
interesse de agir e decadência do writ apontados pelo recorrente.

Quanto ao mérito, a Corte de origem concedeu a segurança vindicada, 
para determinar que "a impetrante deve ser reclassificada com observância do de 
sua situação peculiar, segundo determina o novo regime jurídico da carreira, 
levando-se em consideração tão somente o requisito compatível com a situação de 
inativos, qual seja, o tempo de serviço por eles prestado em atividade, 
computando-se o interstício de 03 três anos para cada classe" (fl. 189, e-STJ).

A ementa do julgado encontra-se às fls. 176/179 (e-STJ).

O embargante alega existência de contradição no decisum, porquanto 
"esta Colenda Corte, não apenas reconhece a ilegitimidade passiva das 
autoridades apontadas como coatoras, como também, no que tange à decadência 
da impetração, em casos idênticos, nos quais sequer se refere ao óbice da Súmula 
7/STJ" (fl. 304, e-STJ).
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Pugna, por fim, para que sejam sanados os vícios apontados e 
concedidos efeitos infringentes à decisão embargada ou, caso não seja reconsiderada, 
que se submetam os presentes embargos à apreciação da Turma, como agravo 
regimental.

A embargada, instada a manifestar-se, permaneceu silente. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.028 - BA (2011/0255062-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI N. 8.480/02 E DECRETO N. 8.451/04. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM. SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO. SÚMULA 208/STF. 
PRECEDENTES. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A Corte de origem decidiu a controvérsia de acordo 
com a jurisprudência deste Tribunal, no sentido de se reconhecer a 
legitimidade do Governador do Estado para figurar no polo passivo da 
presente relação processual, tendo em vista que foi essa autoridade quem 
sancionou a Lei n. 8.480/2002 e expediu o Decreto n. 8.451/2004, cujas 
disposições tratam da reestruturação da carreira do Magistério no âmbito 
estadual.

2. No que tange à legitimidade do Secretário da 
Educação, o acórdão recorrido entendeu no sentido de que a referida 
autoridade possui poderes necessários ao desfazimento do ato ilegal, bem 
como ao cumprimento das determinações exaradas no provimento 
mandamental. Todavia, na via especial, não é possível verificar as 
atribuições do Secretário de Educação da Bahia, por envolver análise de 
legislação local, a teor do que estabelece a Súmula 280/STF: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário."

3. Não há falar em decadência, tendo em vista que a 
omissão da autoridade coatora em promover o enquadramento dos 
inativos, conforme o disposto na Lei n. 8.480/02, renova-se 
continuamente, não se verificando, assim, o transcurso do prazo 
decadencial previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51. Precedente: REsp 
1269876/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 27/9/2011, DJe 3/10/2011.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental.

Agravo regimental improvido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no acórdão. 

Assim sendo, em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
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Fungibilidade, recebo o presente recurso de embargos de declaração como agravo 
regimental, tendo em vista que o embargante não aponta nenhum dos vícios elencados 
no art. 535 do Código de Processo Civil, mas apenas requer reconsideração da decisão 
agravada.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental. (...) 

6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 
reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)." 

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual. (...) 

6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 
Agravo regimental não provido." 

(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.) 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.
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Conforme consignado na decisão agravada, não há falar em ofensa ao art. 
267, inciso VI, e § 3º, do Código de Processo Civil, porquanto se observa que a Corte 
de origem decidiu a controvérsia de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, no 
sentido de se reconhecer a legitimidade do Governador do Estado para figurar no polo 
passivo da presente relação processual, tendo em vista que foi essa autoridade quem 
sancionou a Lei n. 8.480/2002 e expediu o Decreto n. 8.451/2004, cujas disposições 
tratam da reestruturação da carreira do Magistério no âmbito estadual.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 438 E 535 DO CPC. SERVIDORES 
APOSENTADOS. MAGISTÉRIO ESTADUAL. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. LEI ESTADUAL N. 8.480/02. PRESENÇA DO 
INTERESSE DE AGIR. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

1. Admite-se o recebimento de Embargos de Declaração 
opostos à decisão monocrática do relator, como Agravo Regimental, 
em atenção aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade Recursal. 

2. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados. 3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, o prazo decadencial não pode ser contado a partir da 
publicação da Lei Estadual n. 8.480/2002, pois essa norma não 
regulamentou a situação dos servidores aposentados, restringindo-se 
a estabelecer novo enquadramento funcional para os da ativa. 

4. Em recente julgado, a Segunda Turma, por unanimidade, em 
caso idêntico, do Estado da Bahia, decidiu que "o Governador do 
Estado é a autoridade competente para constar no polo passivo do 
mandado de segurança quando o ato normativo em que se funda a 
discussão foi por ele expedido ou sancionado. No caso, foi ele quem 
sancionou a Lei n.º 8.480/2002 e expediu o Decreto n.º 8.451/2004, 
cujas disposições tratam da reestruturação da carreira do magistério no 
âmbito estadual" (REsp 1269876/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/09/2011). 

Agravo regimental improvido." 
(EDcl no AREsp 26.239/BA, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

23/11/2011.)

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REESTRUTURAÇÃO DE PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
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ESTADUAL. OMISSÃO DA LEI ESTADUAL Nº 8.480/2002 AO NÃO 
REGULAR O ENQUADRAMENTO DOS INATIVOS. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO. 
OFENSA AO ART. 535, II, CPC, NÃO CONFIGURADA. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES NO ARESTO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO GOVERNADOR DO ESTADO DA 
BAHIA. SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 

1. A Corte a quo entendeu que a impetração não pretendeu 
atacar ato de efeitos concretos da Lei Estadual nº 8.480/2002, nem 
lei em tese, mas sim, a omissão verificada para os inativos, vez que 
cabia ao Secretário de Estado da Educação editar atos de efeitos 
concretos disciplinando a situação dos mesmos, promovendo o seu 
reenquadramento de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
após a verificação do preeenchimento dos requisitos contemplados 
pela norma impugnada para a promoção funcional. 

2. O ato contra o qual se volta a impetração refere-se à inércia 
da autoridade coatora em adotar providências em promover o 
enquadramento dos servidores inativos, ora impetrantes, não 
regulado pela Lei Estadual nº 8.480/2002, razão pela qual o marco 
inicial do prazo decadencial não pode ser a data de sua publicação, 
configurando-se relação de trato sucessivo que se renova mês a mês. 
Aplicação do preceito sumular nº 85/STJ. Precedentes. 

3. Não caracterização de ausência de interesse de agir. O 
direito vindicado no mandado de segurança resume-se na busca da 
correta reclassificação, observando-se o tempo de serviço já 
exercido quando em atividade, pleito que se demonstra 
absolutamente viável. 

4. Inexistência de violação do art. 535, II, do CPC. Não assiste 
razão ao recorrente ao alegar negativa de prestação jurisdicional, 
pois o Tribunal a quo resolveu a controvérsia de forma 
fundamentada, tendo apreciado todas as questões tidas por omissas 
(ilegitimidade passiva, ausência do interesse de agir e decadência). 

5. A falta de pronunciamento acerca das normas tidas por 
violadas pelo recorrente impede o conhecimento do recurso especial 
pela ausência de prequestionamento (Súmulas 282/STF e 211/STJ). 

6. Esta Casa firmou o entendimento de que o Governador do 
Estado é a autoridade competente para constar no polo passivo do 
mandado de segurança quando o ato normativo em que se funda a 
discussão foi por ele expedido ou sancionado. No caso, foi ele quem 
sancionou a Lei n.º 8.480/2002 e expediu o Decreto n.º 8.451/2004, 
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cujas disposições tratam da reestruturação da carreira do magistério 
no âmbito estadual. 

7. Em referência à legitimidade do Secretário da Educação, o 
acórdão recorrido não merece reparos, uma vez que, ao prestar 
informações, a autoridade coatora entrou no mérito do ato 
impugnado, aplicando-se, nesse caso, a teoria da encampação. Nos 
termos da reiterada jurisprudência desta Corte, a autoridade 
apontada como coatora encampa o ato impugnado quando não só 
alega sua ilegitimidade, mas também presta informações e defende 
seu mérito, nas hipóteses de ser hierarquicamente superior. 
Precedentes. 

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido." 

(REsp 1269876/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
3/10/2011.)

No que tange à legitimidade do Secretário da Educação, o acórdão 
recorrido entendeu no sentido de que a referida autoridade possui poderes necessários 
ao desfazimento do ato ilegal, bem como ao cumprimento das determinações exaradas 
no provimento mandamental. 

Por outro lado, na via especial, não é possível verificar as atribuições do 
Secretário de Educação da Bahia, por envolver análise de legislação local, a teor do que 
estabelece a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDORES APOSENTADOS. 
MAGISTÉRIO ESTADUAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. LEI 
ESTADUAL 8.480/2002. SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA. AUTORIDADE COATORA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
131 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Não se conhece de violação ao art. 535 do CPC quando a 
parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Súmula 284/STF.

2. A autoridade coatora no Mandado de Segurança é aquela 
com atribuições para efetivar o ato impugnado e cumprir a 
determinação mandamental, desfazendo a ilegalidade perpetrada. In 
casu, de acordo com os elementos trazidos pelo acórdão recorrido, é 
o Secretário de Estado da Educação quem possui poderes 
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necessários ao desfazimento do ato ilegal. Logo, essa é a autoridade 
competente para cumprir as determinações exaradas no provimento 
mandamental. Precedentes do STJ.

3. Por outro lado, não é possível verificar nessa esfera recursal 
as atribuições do Secretário de Educação da Bahia, por envolver 
análise de legislação local, vedada nos termos da Súmula 280/STF: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 4. Não 
há falar em decadência, porquanto STJ, em casos como o dos autos, 
já rejeitou tal alegação, porquanto "não se configura a decadência 
do direito à impetração, pois esta foi agitada contra conduta 
omissiva do Poder Público em não observar o princípio 
constitucional da paridade estabelecido no art. 7º da EC 41/03. A 
violação do direito dos inativos, na espécie, renova-se no tempo".

REsp. 1.261.208/BA.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 

a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

6. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal de origem (art. 131 do CPC), a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1291050/BA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 
12/04/2012.)

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
APOSENTADOS. MAGISTÉRIO ESTADUAL. REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. LEI ESTADUAL 8.480/02. OMISSÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO. LEGISLAÇÃO LOCAL. 
DECADÊNCIA.  NÃO-OCORRÊNCIA.

1. Cuida-se de mandado de segurança contra ato do Secretário 
de Estado da Educação/BA com o objetivo de estender aos 
servidores aposentados as vantagens decorrentes de novo 
enquadramento funcional realizado pela Lei Estadual nº 8.480/2002 
para os professores da ativa.
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2. O recurso não deve ser conhecido em relação à apontada 
contrariedade ao art. 535 do CPC, pois assenta-se em 
fundamentação genérica, insuficiente para identificar os pontos 
efetivamente tidos por omissos, bem como para justificar a 
necessidade de serem apreciados para a correta solução da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Quanto à alegativa de que o julgado foi extra petita, essa 
matéria não ultrapassa os requisitos de admissibilidade recursais, 
uma vez que não foi debatida na instância de origem, estando 
ausente o necessário prequestionamento. Óbice da Súmula 211/STJ.

4. Não é possível reavaliar, no âmbito do recurso especial, as 
atribuições do Secretário de Educação da Bahia, por envolver a 
análise da legislação local, vedada nos termos da Súmula 
280/STF.

5. O interesse de agir deve ser aferido em abstrato, bastando 
que o órgão julgador verifique a presença da necessidade, utilidade e 
adequação da providência jurisdicional buscada pelo demandante.

6. Na hipótese, o prazo decadencial não pode ser contado a 
partir da publicação da Lei Estadual nº 8.480/2002, pois essa norma 
não regulamentou a situação dos servidores aposentados, 
restringindo-se a estabelecer novo enquadramento funcional para os 
professores da ativa. Logo, a violação do direito dos inativos 
renova-se no tempo, pois decorre da conduta omissiva de não se 
observar o princípio constitucional da paridade estabelecido no art. 
7º da EC 41/03. Precedentes.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1249482/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 30/06/2011.)

 DA DECADÊNCIA

Por fim, mantém-se o afastamento da decadência, tendo em vista que a 
omissão da autoridade coatora em promover o enquadramento dos inativos – conforme 
o disposto na Lei n. 8.480/02 – se renova continuamente, não se verificando, assim, o 
transcurso do prazo decadencial previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REESTRUTURAÇÃO DE PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
ESTADUAL. OMISSÃO DA LEI ESTADUAL Nº 8.480/2002 AO NÃO 
REGULAR O ENQUADRAMENTO DOS INATIVOS. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO. 
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OFENSA AO ART. 535, II, CPC, NÃO CONFIGURADA. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES NO ARESTO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO GOVERNADOR DO ESTADO DA 
BAHIA. SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. A Corte a quo entendeu que a impetração não pretendeu 
atacar ato de efeitos concretos da Lei Estadual nº 8.480/2002, nem 
lei em tese, mas sim, a omissão verificada para os inativos, vez que 
cabia ao Secretário de Estado da Educação editar atos de efeitos 
concretos disciplinando a situação dos mesmos, promovendo o seu 
reenquadramento de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
após a verificação do preeenchimento dos requisitos contemplados 
pela norma impugnada para a promoção funcional.

2. O ato contra o qual se volta a impetração refere-se à inércia 
da autoridade coatora em adotar providências em promover o 
enquadramento dos servidores inativos, ora impetrantes, não 
regulado pela Lei Estadual nº 8.480/2002, razão pela qual o marco 
inicial do prazo decadencial não pode ser a data de sua publicação, 
configurando-se relação de trato sucessivo que se renova mês a mês. 
Aplicação do preceito sumular nº 85/STJ. Precedentes.

3. Não caracterização de ausência de interesse de agir. O 
direito vindicado no mandado de segurança resume-se na busca da 
correta reclassificação, observando-se o tempo de serviço já 
exercido quando em atividade, pleito que se demonstra 
absolutamente viável.

4. Inexistência de violação do art. 535, II, do CPC. Não assiste 
razão ao recorrente ao alegar negativa de prestação jurisdicional, 
pois o Tribunal a quo resolveu a controvérsia de forma 
fundamentada, tendo apreciado todas as questões tidas por omissas 
(ilegitimidade passiva, ausência do interesse de agir e decadência).

5. A falta de pronunciamento acerca das normas tidas por 
violadas pelo recorrente impede o conhecimento do recurso especial 
pela ausência de prequestionamento (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

6. Esta Casa firmou o entendimento de que o Governador do 
Estado é a autoridade competente para constar no polo passivo do 
mandado de segurança quando o ato normativo em que se funda a 
discussão foi por ele expedido ou sancionado. No caso, foi ele quem 
sancionou a Lei n.º 8.480/2002 e expediu o Decreto n.º 8.451/2004, 
cujas disposições tratam da reestruturação da carreira do magistério 
no âmbito estadual.

7. Em referência à legitimidade do Secretário da Educação, o 
acórdão recorrido não merece reparos, uma vez que, ao prestar 
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informações, a autoridade coatora entrou no mérito do ato 
impugnado, aplicando-se, nesse caso, a teoria da encampação. Nos 
termos da reiterada jurisprudência desta Corte, a autoridade 
apontada como coatora encampa o ato impugnado quando não só 
alega sua ilegitimidade, mas também presta informações e defende 
seu mérito, nas hipóteses de ser hierarquicamente superior. 
Precedentes.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido."

(REsp 1269876/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/9/2011, DJe 3/10/2011.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDORES APOSENTADOS. 
MAGISTÉRIO ESTADUAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 
LEI ESTADUAL N. 8.480/02. SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA. AUTORIDADE COATORA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se na origem de mandado de segurança contra ato do 
Secretário de Estado da Educação da Bahia com o objetivo de 
estender aos servidores aposentados as vantagens decorrentes de 
novo enquadramento funcional (Lei Estadual n. 8.480/2002) 
concedidas aos professores da ativa.

(...)
3. O prazo decadencial não pode ser contado a partir da 

publicação da Lei Estadual n. 8.480/2002, pois tal norma não 
regulamenta a situação dos servidores aposentados, apenas 
estabelece novo enquadramento funcional aos professores da ativa. 
Logo, a violação do direito dos inativos renova-se no tempo, pois 
decorre da conduta omissiva de não se observar o princípio 
constitucional da paridade, estabelecido no art. 7º da EC 41/03. 
Precedente: REsp 1.249.482/BA, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 14.6.2011, DJe 30.6.2011.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 22.576/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 13/9/2011, DJe 21/9/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI N.º 8.480/02 E DECRETO N.º 
8.451/04. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO. TEORIA 
DA ENCAMPAÇÃO. APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.

1. O Secretário da Educação é parte legítima para figurar no 
Documento: 1127237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2012 Página  13 de 4



 
 

 

pólo passivo da presente relação processual, uma vez que ao prestar 
suas informações a autoridade coatora entrou no mérito do ato 
impugnado, aplicando-se, nesse caso, a teoria da encampação.

2. No caso, não há falar em decadência, tendo em vista que a 
omissão da autoridade coatora em promover o enquadramento dos 
inativos – conforme o disposto na Lei n.º 8.480/02 – se renova 
continuamente, não se verificando, assim, o transcurso do prazo 
decadencial previsto no art. 18 da Lei nº 1.533/51.

3. Agravo desprovido."
(AgRg no Ag 1082531/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 27/4/2009.)

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDORES PÚBLICOS DA CEPLAC. ENQUADRAMENTO NO 
PCC. ATO OMISSIVO. PRELIMINARES REJEITADAS. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA COMPROVADA. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. HOMOLOGAÇÃO DE TABELAS PELO 
MINISTRO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 
PRECEDENTES.

1. O excesso de litigantes no pólo ativo não acarreta 
dificuldades para o exercício da defesa, porquanto é perfeitamente 
possível a averiguação do preenchimento ou não dos requisitos 
legais, referentes aos impetrantes, sem a necessidade de 
procedimento administrativo específico e individualizado.

2. Não há se falar em ilegitimidade passiva ad causam da 
autoridade coatora, uma vez que o ato homologatório, objeto da 
presente impetração, restou atribuído ao titular da Pasta do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por força do disposto no art. 8º, 
§ 2º, da Lei 8.460/92.

3. Em se tratando de ato omissivo continuado, que se renova 
mês a mês, impossível fixar-se o dies a quo do lapso temporal de 
exercício do direito de impetração, inexistindo, assim, a decadência 
do direito à impetração.

4. Encontrando-se devidamente comprovada nos autos a 
qualidade dos impetrantes de servidores estatutários estáveis, nos 
moldes dos arts. 19 do ADCT e 243 da Lei n.º 8.112/90, afigura-se 
ilegal a omissão continuada da Administração quanto à 
homologação da proposta de suas inclusões no Plano de 
Classificação de Cargos da União - PCC. Precedentes desta Corte.

5. Ordem concedida."
(MS 8.255/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 

em 25/6/2003, DJ 4/8/2003, p. 219.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ
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Quanto à lei do mandado de segurança, entende esta Corte não ser 
cabível o recurso especial fundado no ataque do art. 1º da Lei n. 1.533/51, porquanto, 
para aferir a existência de prova pré-constituída do direito líquido e certo, imprescindível 
o reexame dos fatos e provas da causa, vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. (...) REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. (...)

2. A jurisprudência uníssona desta Corte orienta que a 
investigação acerca do eventual direito líquido e certo demanda 
necessariamente o revolvimento dos elementos fático-probantes do 
caso, conduta que não convive com a via estreita do recurso especial 
ante a vedação expressa da Súmula 7/STJ."

(AgRg no Ag 1066474/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 17.2.2009, DJe 4.3.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI 
1.533/51. SÚMULA 7/STJ. (...) 

2. Aferir se há necessidade ou não de dilação probatória para 
configurar a presença do direito líquido e certo, enseja o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental não-provido." 
(AgRg no REsp 777.178/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19/2/2009, DJe 25/3/2009) 

Logo, não trouxe o agravante argumento capaz de infirmar a decisão 
atacada também neste ponto.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0255062-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.289.028 / BA

Números Origem:  203914200780500000  3832022007

PAUTA: 29/05/2012 JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NEIDE MARIA DE COELHO DUNHAM
ADVOGADO : ERIKA CORREÂ OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OUTRO(S)
EMBARGADO : NEIDE MARIA DE COELHO DUNHAM
ADVOGADO : ERIKA CORREÂ OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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